
 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 197/2024/PMJ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 121/2024/PMJ 

 

PARECER DE FASE INTERNA DE LICITAÇÃO 

 

RELATÓRIO  

 

Trata-se de solicitação de análise, pela Secretaria de Transparência, Controle e 

Gestão Pública do Município, regida pela Lei Complementar n° 425/2021 e Lei Complementar 

nº 387/2019, do Processo Licitatório nº 197/2024, Dispensa de Licitação nº 121/2024/PMJ, 

dispensa encaminhada através do Betha Compras Processo nº 197/2024. 

A Secretaria de Administração e Finanças, por intermédio do Setor de Compras e 

Licitações, elaborou minuta para contratação da empresa BERTUOL ENGENHARIA 

AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.267.211/0001-16, estabelecida na Rua 

Ernesto Meyer Filho, 71, Bairro Lagoa da Conceição no município de Florianópolis - Santa 

Catarina, com o seguinte objeto: 

 
Dispensa para contratação de empresa para elaboração Estudo Técnico Ambiental para 

fins da REURB na localidade da na Rua Curitiba-Bairro Flor da Serra e nas Rua Orestes 

Nicheli, Rua Arcângelo Zambiazi e Rua Francisco Deczka no Loteamento Armindo de 

Medeiros Haro. 

 

Ainda, a minuta de Dispensa de Licitação, tem como justificativa: 

 

A presente contratação tem como finalidade contratar empresa para elaboração Estudo 

Técnico Ambiental para fins de REURB ao setor de habitação social e regularidade 

fundiária para os procedimentos de regularização fundiária no Município. A elaboração 

do Estudo Técnico Ambiental é um instrumento que proporcionará subsídios para a 

avaliação segura das repercussões ambientais para a aplicação da Reurb nos núcleos 

urbanos informais 

Considerando que a Regularização Fundiária Urbana (REURB) trata-se de processo que 

envolve a execução de trabalhos complexos, bem como a necessidade de atuação de 

vários profissionais com conhecimento técnico em diversas áreas específicas, tais como: 

engenharia, arquitetura, topografia, direito e assistência social; e, tendo em vista, que o 

setor de habitação não dispõe de quadro pessoal adequado para atender a demanda que 

os procedimentos exigem. Com isso, justifica-se tal contratação, em razão da 

necessidade do município em poder oferecer e dar continuidade aos serviços 

relacionados à Regularização Fundiária Municipal e desta forma poder realizar a 

Regularização Fundiária Urbana (REURB) de forma correta, com agilidade e 

viabilidade para esta municipalidade e seus munícipes, ao passo que a contratação da 

empresa em questão deixará o setor de habitação e a comissão de regularidade fundiária 

devidamente preparados quanto às demandas e concretização da Regularização 

Fundiária. 

Muitas das cidades brasileiras foram se formando às margens dos recursos hídricos e 

ocupações ocorrendo em áreas de APP’S, as cidades foram crescendo sem o 

planejamento e ordenamento adequado. Mesmo com a modernização da legislação 

urbanística e ambiental, muitas situações de irregularidades se mantêm ou se ampliam 

no cotidiano das cidades. 



 

 

A ocupação dessas áreas de preservação permanente coloca em risco uma parcela muito 

significativa da população do município, que se encontra em situação irregular perante 

a legislação vigente. 

A possibilidade de adequar essas áreas se torna possível através da Lei nº 13465 de 

Regularização Fundiária, instituída em 11 de julho de 2017 que determina que quando 

constatada a existência de núcleo urbano informal situado, total ou parcialmente, em 

área de preservação permanente ou em área de unidade de conservação de uso 

sustentável ou de proteção de mananciais definidas pela União, Estados ou Municípios, 

a Reurb observará, também, o disposto nos arts. 64 e 65 da Lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012, hipótese na qual se torna obrigatória a elaboração de estudos técnicos, no 

âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias ambientais em relação à situação de 

ocupação informal anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, quando 

for o caso. 

De acordo com o novo Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651/2012), Áreas de 

Preservação Permanente (APP’S), são as áreas protegidas, cobertas ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 

a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. A intervenção nessas 

áreas só é permitida em alguns casos específicos e as intervenções consolidadas 

precisam ser definidas e avaliadas caso a caso para que se possa promover a 

regularização ou se defina a desocupação desses locais. 

As novas intervenções nessas áreas sempre serão irregulares, no entanto se faz 

necessário identificar todas as ocupações a fim de dimensionar o problema e, a partir 

disso, confrontá-lo com a legislação vigente, possibilitando, quando possível, a 

regularização desses espaços. 

O Estudo Técnico Ambiental nas áreas identificadas neste termo de referência tem o 

objetivo, portanto, de fornecer subsídios técnicos para a regularização fundiária nas 

áreas de preservação e de risco inseridas no perímetro urbano. 

Nesse contexto, a Lei 13.465/2017, regulamentada pelo Decreto n° 9.310/2018, alterou 

o Código Florestal brasileiro atualizando as determinações para a regularização 

fundiária dos imóveis em Áreas de Preservação Permanente no perímetro urbano. A 

referida Lei menciona que “(...) núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de 

Preservação Permanente não identificadas como áreas de risco, a regularização 

fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na 

forma da lei específica de regularização fundiária urbana” 

Neste sentido, conforme artigos 11 e 12, da Lei nº 13.465/2017: 

 

Art. 11. Para fins desta Lei, consideram-se: 

(..) 

II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível 

realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a 

legislação vigente à época de sua implantação ou regularização; 

§ 2º Constatada a existência de núcleo urbano informal situado, total ou parcialmente, 

em área de preservação permanente ou em área de unidade de conservação de uso 

sustentável ou de proteção de mananciais definidas pela União, Estados ou Municípios, 

a Reurb observará, também, o disposto nos arts. 64 e 65 da Lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012, hipótese na qual se torna obrigatória a elaboração de estudos técnicos, no 

âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias ambientais em relação à situação de 

ocupação informal anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, quando 

for o caso. 

 

§ 3º No caso de a Reurb abranger área de unidade de conservação de uso sustentável 

que, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, admita regularização, será 

exigida também a anuência do órgão gestor da unidade, desde que estudo técnico 

comprove que essas intervenções de regularização fundiária implicam a melhoria das 

condições ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior. 

 

§ 4º Na Reurb cuja ocupação tenha ocorrido às margens de reservatórios artificiais de 

água destinados à geração de energia ou ao abastecimento público, a faixa da área de 

preservação permanente consistirá na distância entre o nível máximo operativo normal 

e a cota máxima maximorum. 



 

 

 

§ 5º Esta Lei não se aplica aos núcleos urbanos informais situados em áreas 

indispensáveis à segurança nacional ou de interesse da defesa, assim reconhecidas em 

decreto do Poder Executivo federal. 

§ 6º Aplicam-se as disposições desta Lei aos imóveis localizados em área rural, desde 

que a unidade imobiliária tenha área inferior à fração mínima de parcelamento prevista 

na Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972. 

 

Art. 12. A aprovação municipal da Reurb corresponde à aprovação urbanística do 

projeto de regularização fundiária e, na hipótese de o Município ter órgão ambiental 

capacitado, à aprovação ambiental. (Redação dada pela Lei nº 14.118, de 2021) 

 

§ 1º Considera-se órgão ambiental capacitado o órgão municipal que possua em seus 

quadros ou à sua disposição profissionais com atribuição técnica para a análise e a 

aprovação dos estudos referidos no art. 11, independentemente da existência de 

convênio com os Estados ou a União. 

§ 2º Os estudos referidos no art. 11 deverão ser elaborados por profissional legalmente 

habilitado, compatibilizar-se com o projeto de regularização fundiária e conter, 

conforme o caso, os elementos constantes dos arts. 64 ou 65 da Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012. 

 

§ 3º Os estudos técnicos referidos no art. 11 aplicam-se somente às parcelas dos núcleos 

urbanos informais situados nas áreas de preservação permanente, nas unidades de 

conservação de uso sustentável ou nas áreas de proteção de mananciais e poderão ser 

feitos em fases ou etapas, sendo que a parte do núcleo urbano informal não afetada por 

esses estudos poderá ter seu projeto aprovado e levado a registro separadamente. 

 

§ 4º A aprovação ambiental da Reurb prevista neste artigo poderá ser feita pelos Estados 

na hipótese de o Município não dispor de capacidade técnica para a aprovação dos 

estudos referidos no art. 11. 

 

É fato, que muitos municípios, a exemplo de Joaçaba, não encontraram meios hábeis de 

acompanhar a intensa modificação territorial alavancada pela crescente ocupação 

urbana em todo território municipal, sendo de responsabilidade do Poder Público 

Municipal a promoção da política de desenvolvimento urbano, que objetiva o 

ordenamento territorial e o cumprimento do princípio da função social da propriedade 

de forma a garantir a qualidade de vida desejada pelos cidadãos, conforme garante a 

Constituição Federal da República. 

A Regularização Fundiária, garante a segurança jurídica da posse, promovendo a 

integração sócio espacial e diminuição da pobreza, auxiliando no enfrentamento do 

enorme passivo socioambiental existente gerado ao longo de décadas de crescimento 

urbano intenso nas cidades brasileiras. As normas de ordem pública e interesse social 

reguladoras do uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do 

bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental, estão asseguradas com a 

aplicação das normas vigentes cabíveis à ocupação e do uso do espaço urbano. 

 

Foram anexados ao processo Solicitação de Compra nº 151/2024, Termo de 

Referência, Orçamentos, CND’s, Contrato Social, Parecer Contábil, Nota de Bloqueio e Parecer 

Jurídico. 

O parecer contábil informou que o saldo da dotação encontra-se suficiente e já 

foi bloqueado. 

Já o parecer jurídico mencionou que observados o princípio da legalidade e o 

preenchimento dos requisitos legais, sugere o prosseguimento do processo licitatório. 

O valor estimado da presente dispensa perfaz o montante R$ 51.918,00 (cinquenta e 



 

 

um mil novecentos e dezoito reais). 

A vigência do contrato será de 06 meses contados da data de assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado conforme estabelecido em lei. 

 É o relatório. 

 

ANÁLISE 

 

A Constituição Federal estabelece no artigo 37, inciso XXI, que as contratações 

realizadas pela Administração Pública deverão ser realizadas através de processo licitatório que 

assegure igualdade de condições aos concorrentes. 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:    

[...]  

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o que somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifo nosso) 

 

As normas gerais sobre os procedimentos de licitações e contratos administrativos 

são previstas na Lei nº 14.133/2021– Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos e são 

de observância obrigatório pelos Poderes da União, Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e demais 

cominações. 

Sobre os procedimentos a serem adotados nos processos licitatórios e nos contratos 

administrativos, a legislação geral possibilita os entes federativos a estabelecerem 

regulamentação específica, sempre obedecendo aos preceitos gerais da Lei nº 14.133/2021. 

Desta forma, importante destacar os princípios, regulamentação, organização e 

finalidades vinculadas a Controladoria Geral do Município - Secretaria de Transparência, 

Controle e Gestão Pública do Município, regulamentados por meio Lei Complementar n°. 

425/2021, em especial os artigos 1º e 6º:  

 

Art.1° Fica criada de forma permanente a Controladoria-Geral do Município - CGM no 

âmbito municipal de Joaçaba, órgão central do Sistema Municipal de Controle Interno, 

conforme previsão no artigo 75-A, da Lei Orgânica Municipal e respaldo no caput do 

artigo 31 da Constituição Federal, ligado diretamente ao Gabinete do Prefeito. 

Responsável pelo planejamento, coordenação, orientação, direção, fiscalização, 

normatização e promoção do controle interno da administração direta, indireta, 

autárquica e fundacional do Município de Joaçaba. 



 

 

[...] 

Art. 6º O Sistema de Controle Interno na Administração Direta e Indireta do Poder 

Executivo Municipal, coordenado pela Controladoria Geral do Município - CGM 

adotará as seguintes formas de controle: 

I - Prévio e/ou Preventivo: aquele que antecede a conclusão ou operatividade do ato, 

como requisito para sua eficácia. (grifo nosso) 

 

Ainda, o artigo 14, inciso I, da Lei Complementar nº 387/2019, dispõe sobre a 

competência da Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública do Município: 

 

Art. 14. À Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública do Município, 

compete: 

[...] 

IV - Analisar a legalidade e instrução processual das dispensas e inexigibilidade de 

licitações; (grifo nosso) 

 

Importa no presente caso, a hipótese de dispensa de licitação, prevista taxativamente 

no artigo 75, da Lei nº 14.133/2021, onde se verifica que a competição é possível, mas sua 

realização inviável, por não ser oportuna e conveniente à luz do interesse público, ficando a 

contratação direta a cargo da discricionariedade da Administração, aplicando no processo em 

exame o disposto no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores;  (grifo nosso) 

 

Diante dos referidos dispositivos legais, verifica-se no caso concreto que o 

procedimento foi iniciado com a abertura de processo administrativo, por meio do Termo do 

Referência, o qual indica o objeto, fundamento legal, justificativa, bem como todos os 

documentos e requisitos legais necessários para a modalidade de dispensa de licitação. 

Quanto aos demais requisitos do processo essa Controladoria conclui que se 

encontram revestido de todas as formalidades legais, no tocante à dispensa e contratação 

conforme art. 72 da Lei nº 14.133/20211. 

Excluiu-se a análise dos aspectos técnicos os quais são de responsabilidade do 

 
1 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

deverá ser instruído com os seguintes documentos: I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; II - estimativa 

de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; III - parecer jurídico e pareceres 

técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; V - comprovação de 

que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do 

contratado; VII - justificativa de preço; VIII - autorização da autoridade competente. 



 

 

responsável técnico e do setor solicitante e da conveniência administrativa da contratação, 

bem como exclui-se a análise técnica dos pareceres anexos a esse processo, visto que cabe a 

Controladoria apenas verificar se o processo está instruído com todos os pareceres previsto 

na legislação vigente. 

Salvo melhor juízo, o processo apresentou o seu rito de forma regular.  

É o parecer.  

 

Joaçaba, 16 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

AUGUSTO ZAGONEL 

Secretário de Transparência, Controle e 

Gestão Pública 

JONATHAN MARTELLI 

Técnico de Administração – Controlador 

Interno
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